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Resumo: 

Tal como as organizações da iniciativa privada, o órgão público também apresenta mudanças 

no seu processo de gestão. Nesse processo, a perspectiva de um modelo de gestão 

patrimonialista perdeu espaço para um modus operandi burocrático que culminou, mais tarde, 

com a reforma do estado, implantando o gerencialismo. Implantado no setor público em 1995 

com o intuito de transformar a forma de gerir o órgão público, buscando a eficiência do Estado 

na entrega de melhores resultados, permitindo uma maior participação da sociedade nas 

atividades desenvolvidas pelo órgão público. Esse é o contexto desse trabalho que apresenta 

como objetivo geral compreender qual o modelo de administração existente na administração 

pública nesse município localizado na mesorregião do Campo das Vertentes bem como suas 

externalidades. Assim, buscou-se tal compreensão a partir da elaboração e execução de 

entrevistas semiestruturadas como ferramenta de coleta de dados nos setores da prefeitura em 

um município. Observou-se por meio deste estudo que os modelos patrimonialista e burocrático 

ainda estão presentes no órgão analisado. O emprego do gerencialismo ainda é falho, e a 

população não participa assiduamente das decisões do gestor, não fiscalizando suas realizações.    

Palavras-chave: Administração pública. Reforma do Estado. Gerencialismo. 

 

1. Introdução 

O modelo gerencialista foi implantado no setor público em 1995 com intuito de 

transformar o processo decisório nas entidades públicas. Até esse momento, imperava um 

modelo de gestão burocrático que sucedeu ao sistema patrimonialista na forma de se fazer a 

gestão pública. O modelo decisório em voga afetou diretamente a forma com que os setores da 

prefeitura, por exemplo, teriam que administrar as atividades desta organização. O que se 
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destaca nesse modelo é a participação das externalidades nas tomadas de decisão. (PEREIRA, 

1996). 

Porém, o sistema patrimonialista ainda é presente nos setores da administração pública, 

onde o patrimônio público e o privado se confundem. O nepotismo, a corrupção e o 

empreguismo são características desse modelo de administração. Tal realidade acaba gerando 

o clientelismo, definido pela troca de favores em que interesse privado prevalece em relação ao 

interesse público, fazendo-se presente o autoritarismo, gerando certas confusões entre os 

modelos patrimonialista e gerencialista. (PEREIRA, 1998). 

Para que o funcionamento dos variados setores da Prefeitura do município, localizado 

na mesorregião do Campo das Vertentes ocorra como se espera, faz-se necessário a análise da 

aplicação do modelo gerencialista na administração pública, elencando seus aspectos, na qual 

a tomada de decisões basear-se-ia na participação direta da população na criação de projetos, 

por exemplo.  

Esse contexto, provocou uma questão acerca da aplicação do modelo gerencialista na 

prefeitura: Qual o modelo de administração existente na administração pública nesse município 

localizado na mesorregião do Campo das Vertentes? 

A partir dessa questão pôde-se traçar o objetivo desse trabalho, que é compreender os 

aspectos relacionados ao modelo gerencialista de administração na Prefeitura do município 

localizado na mesorregião do Campo das Vertentes, bem como suas externalidades. Para o 

alcance do objetivo específico proposto, elencou-se quatro outros objetivos. São eles: a) 

Levantar, através de estudo bibliográfico os principais aspectos e características da 

administração pública gerencial; b) Analisar se a prefeitura apresenta aspectos do modelo 

gerencialista na administração; c) Demonstrar a visão dos servidores da prefeitura em relação 

a participação da população nas decisões; d) Identificar se aspectos do modelo patrimonialista 

e burocrático ainda se fazem presentes na administração pública. 

Diante disso, esse trabalho busca trazer benefícios para a população local e de outras 

cidades, assim como para os funcionários que atuam no órgão público em que foi desenvolvida 

a pesquisa. Adicionalmente, podem-se beneficiar desse estudo outras prefeituras ou órgãos 

desta, interessadas na busca por melhores práticas administrativas, bem como os funcionários 

que nelas atuam, como forma de compreender melhor o papel da entidade e consequentemente 

o seu no âmbito da administração pública.  

Dessa forma, uma conscientização da população torna-se necessária, sendo ela uma das 

esferas que deve participar da política acerca da transição do modelo de administração 

tradicional para o gerencialista, evidenciando os benefícios desse novo modelo e demonstrando 
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a descentralização do poder executivo para a sociedade em relação aos serviços, bem como as 

externalidades que impactem a gestão pública.    

Em que pese os benefícios advindos dessa pesquisa, seu desenvolvimento buscou 

compreender a prática do modelo de gestão na percepção dos envolvidos no processo. Para 

tanto, uma entrevista semiestruturada fora elaborada e aplicada aos gestores em uma prefeitura 

na região do campo das vertentes em Minas Gerais. Posteriormente, procedeu-se com a 

transcrição das entrevistas realizadas cujos dados foram submetidos a uma análise de conteúdo 

à luz dos objetivos traçados nessa pesquisa. 

Portanto, ao realizar as entrevistas semiestruturadas foi observado que os pontos que o 

gerencialismo aponta como o ideal para uma gestão estão sendo confrontados, pois nota-se que 

houve uma deficiência na execução do mesmo, podendo assim, constatar que há uma presença 

dos modelos patrimonialista e burocrático. 

 

2. Referencial teórico 

2.1. Administração Pública: Conceitos e reflexões 

A Administração Pública, é responsável por coordenar e organizar as atividades que se 

enquadra nesse setor. Pertence a um complexo harmônico de órgãos e entidades que serão os 

responsáveis pela prestação de serviços à sociedade, que, tutelado pelo Estado, deve buscar 

sempre o zelo e interesse da sociedade (MUJALLI, 1997). 

Ademais, a concepção de Administração Pública se entende de uma forma ampla e 

complexa, sendo compreendida a sua expressão como campo em que exerce e desenvolve 

atividades administrativas, sendo observada, como um conjunto de serviços e entidades 

incumbidas para desenvolver e praticar os serviços, o que decorrerá em decisões políticas e 

legislativas. Portanto, caberá a esse órgão obter uma gestão que terá como propósito inicial os 

atendimentos e a constituição de bens para atender a sociedade, sendo enquadrada essa função 

aos seus níveis: federal, estadual e municipal (PEREIRA, 2018).  

A partir das perspectivas apontadas, Oliveira (2014) concorda com o que os autores 

mencionam, acrescentando que a Administração Pública é um processo estruturado de 

planejamento, organização, orientação, execução, avaliação e aprimoramento das atividades 

que são executadas pelos representantes que se encontram nos órgãos. Possuindo, o intuito de 

cobrir as necessidades e expectativas dos cidadãos de uma comunidade, sempre buscando pelo 

bem comum. 

Assim, em que pese as várias esferas que elas se apresentam, seu objetivo consiste no 

atendimento às demandas de uma sociedade que está ali representada. Não obstante, sua 
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hierarquização e estruturação, apresentam-se também por meio de outras estruturas às quais 

serão direta ou indiretamente geridas pela administração pública no atendimento àqueles 

anseios sociais. 

 

2.1.1. Administração Direta 

Segundo Marinela (2018), a administração direta é aquela forma de não transferir os 

serviços que o Estado deve prestar, ou seja, são serviços realizados diretamente pelas entidades 

públicas ou órgãos que o compõe, tendo como sua a inteira responsabilidade da prestação do 

serviço, sendo ela, titular e executora de tais serviços. 

Oliveira (2014) complementa ao dizer que a administração direta é aquela executada 

pelos Ministérios e Presidência da República, bem como pelas unidades organizacionais das 

três esferas de poderes: Município, Estados, União e Distrito Federal, sendo a prestação da 

atividade administrativa de competência única do ente federativo. 

E partindo da mesma ideia, Gasparini (2012) define a Administração Direta como sendo 

manifestação instituída pela Constituição Federal, elemento formal indispensável que apresenta 

característica de personalidade jurídica de direito público, sujeitos a atribuições e obrigações 

específicas a este regime, que se aplica também a seus órgãos.  

Assim quando o ente federativo toma para si, o dever de servir à população dos serviços 

por ela demandados, exerce ele, a administração direta pelos serviços oferecidos à uma 

sociedade. Existem, no entanto, casos em que a administração pública não é capaz por vias 

próprias de atender uma necessidade social. Nesse caso, existem instrumentos que lhe permitem 

conceder a execução dessas atividades a terceiros. 

 

2.1.2. Administração indireta 

Por administração indireta, Oliveira (2014) a define como sendo a descentralização do 

serviço público, ou seja, o Estado delega os serviços a outras instituições, dotadas de 

personalidade jurídica própria. 

Marinela (2018) corrobora ao dizer que a administração indireta é aquela que necessita 

ser realizada de forma descentralizada, sendo elas autarquias, fundações, empresas estatais e 

sociedade de economia mista, e são entidades que possuem personalidade jurídica própria.  

Segundo Gasparini (2012), tem-se que a titularidade e execução da atividade 

administrativa (serviço público) é destinada a outra entidade pública ou privada que difere da 

Administração Pública Central, sendo considerada indireta também somente a sua prática, ou 

seja, a titularidade permanece no poder público e a atuação é delegada a terceiros.   
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Diante o exposto pode-se ponderar que administração indireta é uma forma de delegar 

a prestação dos serviços públicos a outras entidades, que podem ser autarquias, sociedade de 

economia mista, fundações ou empresas estatais, sejam elas de direito público ou direito 

privado que apresentem personalidade jurídica própria. Tornando-se assim importante no 

âmbito da administração pública conhecer os princípios, que se encontram na Constituição 

Federal, tema que será abordado no próximo tópico. 

 

2.2. Princípios da Administração Pública 

Para que se consiga exercer as atividades enquadradas no setor público, é necessário que 

se obedeça e siga a legislação, especialmente a Constituição Federal (1988). Nela se explicitam 

os cinco princípios da administração pública, quer sejam: o de legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade, da publicidade e da eficiência. A apresentação do que rege esses princípios fora, 

nesse trabalho, representado por meio do Quadro 1. 

Princípio da 

administração 

pública 

Definição 

Autores que 

abordam 

sobre o 

assunto 

Princípio da 

Legalidade 

Menciona-se como o que enquadra no controle e a obediência aos 

ditames legais, na qual está previsto na Constituição Federal para que 

o setor público possa obedecer às normas jurídicas, possuindo assim, 

um Estado Democrático de Direito, em que evidenciará que todos os 

problemas que nele ocorre deverá ser resolvido conforme a lei. 

Pereira (2018) 

Marinela 

(2018) 

Princípio da 

Impessoalidade 

Impõe que a atuação do agente público deverá ser comum, ou seja, 

baseando na ausência de subjetividade, impedindo que haja qualquer 

interesse próprio ou de terceiros que a ele vincula. Para que possa se 

enquadrar nesse princípio é necessário que se tenha o conhecimento 

de que deve atender as satisfações dos interesses públicos. 

Marinela 

(2018) 

Nohara 

(2017) 

Princípio da 

Moralidade 

Obriga que o administrador possa atuar de forma ética, honesta e leal, 

ou seja, irá mostrar que a administração não só deve estar enquadrada 

nas leis e sim estar atuando de uma forma ética, a Constituição, se 

conclui que esse princípio é uma evolução do de legalidade, sendo uma 

preposição em relação a base jurídica, sendo assim, compreende que o 

agente possuir moralidade, liga-se a ele ser um bom administrador.  

 

Nohara 

(2017) 

Marinela 

(2018) 

 

Princípio da 

Publicidade 

Aborda que a população deverá ter conhecimentos sobre as atividades 

executadas pela administração pública, devido a isso, será obrigado 

pela legislação a divulgação de todos os trabalhos pois como o 

administrador tem a função de exercer suas tarefas conforme a 

necessidade da comunidade. Carecerá proporcionar uma forma de 

defesa dos direitos, vinculado assim, a proteção da moralidade e a 

estabilidade das relações jurídico-administrativo. Também ocorre uma 

análise de duas perspectivas complementares, que são o de direito e do 

dever a administração em relação aos atos e contratos administrativos 

publicados. 

Nohara 

(2017) 

Marinela 

(2018) 

 

Princípio da 

Eficiência 

Foi positivado no caput do art.37 na Constituição Federal, por meio da 

Emenda Constitucional nº19/1998 que mostra que o administrador 

público deverá exercer suas tarefas de uma forma que possa produzir 

resultados favoráveis, proporcionando assim, um elevado desempenho 

em relação aos insumos que são utilizados, proporcionando uma 

condição do interesse público nas atividades exercidas, ocorrendo de 

Nohara 

(2017) 

Marinela 

(2018) 

 



6 
 

uma forma, que haja presteza, perfeição e rendimento funcional para 

que haja um menor desperdício do dinheiro público. 

Quadro 1 – Princípios da Administração Pública  

Fonte: Elaborado pelos autores (2020) 

 

Portanto, os princípios que a Constituição Federal (1988) impõe à administração pública 

resguardam a sociedade como um todo, procurando garantir o interesse da sociedade na 

prestação de serviços públicos que são oferecidos a seus partícipes. Entretanto, deve-se atentar 

que a todos os atos públicos, deve-se dar publicidade para que a sociedade tenha conhecimento 

das atividades estatais e com isso, conseguirem exercer seu papel de fiscalizar as ações públicas. 

2.3. Modelos de Gestão 

Historicamente no Brasil, percebe-se que a administração pública apresentou três 

modelos de gestão enquanto práticas administrativas: o patrimonialismo, o burocrático e o 

gerencialismo, sendo assim, iniciamos essa sessão discutindo o patrimonialismo, e 

posteriormente discorrendo os outros modelos de gestão. 

 

2.3.1. Patrimonialismo 

Segundo Campelo (2010), o patrimonialismo baseia-se no pressuposto de que os bens 

públicos se misturavam com os bens do Monarca Absoluto instituído entre os séculos XVII e 

XVIII, onde o privado absorvia o público, pois seus governantes eram tidos como reis absolutos 

ou deuses, sendo assim não distinguindo público de privado, acarretava em corrupção e 

nepotismo. Havia então troca de favores prevalecendo o interesse privado em detrimento ao 

público, trazendo o clientelismo, onde o governante privilegiava uma parcela da população em 

seu interesse próprio, sem pensar no Estado.  

Enriquecendo o discorrido anteriormente, Pereira (2018) diz que no patrimonialismo 

não havia divisão entre o patrimônio do governante e dos cidadãos, onde o Estado era apenas 

uma extensão do poder Monarca, fazendo seus servidores apresentarem condutas de nobreza 

real, provocando nepotismo pois os cargos eram dados como troca de favores por algo recebido 

pelo Monarca.  

Corroborando com o apresentado sobre patrimonialismo, temos mais um conceito que 

reafirma o Estado como extensão do poder do soberano, assim como os cargos públicos sendo 

oferecidos em forma de pagamento ou prebendas (rendimento) para acordos firmados 

(PEREIRA, 1996). 

Dessa maneira, conclui-se o patrimonialismo como sendo um modelo de gestão onde os 

bens públicos e privados não se distinguiam. Os cargos públicos eram oferecidos como troca 
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de favores e, portanto, havia corrupção e nepotismo. Apenas as vontades do Monarca absoluto 

eram atendidas em detrimento das necessidades sociais de seu povo. Aos poucos, esse modelo 

administrativo deu lugar ao que ficou conhecido pela denominação de Modelo Burocrático. 

 

2.3.2. Burocrático 

O modelo burocrático surgiu na metade do século XIX. Pereira (2018) assevera que ele 

foi instituído com o intuito de combater a corrupção e o nepotismo no modelo patrimonialista. 

Entende-se esse modelo como sendo funcional para responder as demandas do Estado, rígido 

no processo de entrada à carreira política na tentativa de evitar ineficiência, incapacidade e 

abusos cometidos no patrimonialismo.  

Corroborando com o exposto, Campelo (2010) cita que o modelo de administração 

burocrática teve suas normas baseadas no poder Racional-Legal com características de 

formalismo e impessoalidade. Tal modelo surgiu com objetivo de combater nepotismo e 

corrupção patrimonialistas, sedimentado no modelo estatal conhecido como Estado Liberal que 

surgiu após as revoluções sociais históricas: a francesa e a industrial.  

Enriquecendo o que foi apresentado sobre modelo burocrático, partimos para ideia de 

um terceiro autor que a reafirma sendo criada com objetivos de combate ao nepotismo e 

corrupção do modelo patrimonialista, tendo sua efetividade no controle de tais abusos. 

(PEREIRA, 1996).  

Portanto, o modelo burocrático surgiu com o intuito de evitar abusos e ineficiência do 

patrimonialismo, assim como para combater corrupção e nepotismo introduzindo 

características de impessoalidade e formalismo à administração pública. Por final, temos a 

Reforma de Estado que foi a responsável pelo surgimento do último modelo de gestão, sendo 

este o gerencialismo, sendo apresentado no próximo sub-tópico a Reforma de Estado. 

 

2.3.3. Reforma do Estado 

Segundo Pereira (1996), a reforma do Estado se estabilizou em 1994, antes desse ano 

ocorreu várias mutações dentro da administração pública, e um dos enfoques para ter ocorrido 

essa reforma era para alterar a forma em que era conduzido o setor público, redefinindo as 

funções, distinguindo as propriedades, como: pública estatal, não-estatal e privada, pois a partir 

dessa alterações foi definido e dividido as ações desenvolvidas em: núcleo estratégico, 

atividades exclusiva do Estado, serviços sociais competitivos ou não exclusivos, e produção de 

bens e serviços no mercado. Entretanto, a partir dessa divisão que foi realizada antes de 1994 
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com essa reforma é que conseguiu modificar as ações e conseguiu a participação da sociedade, 

fazendo com isso, surgir o modelo gerencialista. 

Em uma segunda visão, Pereira (2018), abrange que esta reforma conhecida 

popularmente como reforma do aparelho de Estado, dando importância as formas clássicas 

políticas, foi um meio que destacou como importante dois aspectos, sendo o novo gerencialismo 

que apresenta um paradigma hegemônico, e a perspectiva democratizante sendo menos 

formalizada conceitualmente. Tem-se que, essa reforma é dividida em dois estágios, o primeiro 

ficou responsável por realizar a privatização, descentralização, desregulamentação e outras 

medidas e no segundo ocorreu a estruturação para que haja a capacidade administrativa 

institucional. 

Acrescentando, Costin (2010) diz que a Reforma do Estado faz referência a quatro 

setores, na qual ela se inicia a partir de crises administrativas no setor público que o Brasil vivia 

no governo de Collor, que foi em 1995. Essa reforma se enquadrava para solucionar os 

problemas que a sociedade convivia, nas áreas social, com o esgotamento do modelo 

econômico, o desaparelhamento financeiro e administrativo do Estado e para que todos 

tivessem um novo olhar sobre esses déficits que ocorriam. 

Portanto, essas mudanças que aconteceram desde 1995 e que foram denominadas como 

Reforma do Estado, vieram para transformar a maneira que se administrava o Estado e também 

para solucionar esses problemas que dificultavam a forma que a sociedade participava e até 

mesmo a maneira que o executivo e os demais cargos do órgão público trabalhavam, para assim, 

modificar o modelo de gestão e ampliar o setor público com suas atividades. 

 

2.3.4. Gerencialismo 

A mudança do modelo burocrático para o gerencial fez-se necessária para elevar o nível 

de eficiência do Estado, que precisou terceirizar diversos serviços para ter melhores 

desempenhos, onde sua função maior seria a de regulamentar a execução dos serviços delegados 

a outros órgãos visando a qualidade do serviço oferecido (PEREIRA, 2018). 

 Pereira (1996) discorre em relação ao gerencialismo que este surgiu para trazer 

eficiência e qualidade aos serviços públicos, não deixando de lado o modelo burocrático, mas 

apenas complementando-o, conservando seus princípios fundamentais. Baseando-se em 

processos para encontrar resultados esperados.   

 Um segundo autor acrescenta ao falar do modelo de gerencialismo que se inicia uma 

maior participação social, colocando em primeiro lugar o interesse da coletividade e não mais 

o interesse do estado como acontecia no modelo burocrático (CAMPELO, 2010). 



9 
 

 Contribuindo com o esboço apresentado, Pereira (2018) define o modelo de 

gerencialismo como sendo um modelo democrático-participativo em que a população tem 

maiores envolvimentos no controle da administração e realização das políticas públicas.  

 Bem como, Paula (2005) inicia sobre administração pública gerencial dizendo que ela 

deriva no debate de governabilidade e credibilidade do estado durante as décadas de 1980 e 

1990, baseando-se na cultura do empreendedorismo que orienta a organização das atividades 

de forma a garantir controle, eficiência e competitividade, e no Brasil começou a ser introduzida 

na década de 1990 com o debate da reforma gerencial do Estado e o desenvolvimento da 

administração pública gerencial.   

 Onde Pereira (1996) discorre dizendo que a administração pública gerencial é voltada 

para atendimento direto aos cidadãos, mostrando eficiência, descentralização do poder e 

rapidez, características estas que não eram vistas no modelo burocrático, sendo ineficiente e 

lento.  

 Segundo Paula (2005), o gerencialismo tem objetivos claros, baseia-se na reestruturação 

e organização do aparelho do estado, focando nas questões administrativas, concentrando-se na 

avaliação das políticas públicas, planejando, controlando e articulando as ações 

governamentais, enfatizando eficiência na estrutura do modelo.  

 Tendo em vista o apresentado, pode-se concluir o modelo de gerencialismo como sendo 

o novo modelo que visa primeiramente o interesse da coletividade, controlando resultados 

esperados baseando-se no que a população necessita, tendo a própria população envolvida no 

controle e realização das políticas da máquina pública. 

 

2.3.4.1. Gerencialismo no município 

Devido as mudanças que ocorreram no Estado, os municípios também necessitaram de 

passar por alterações, para que assim conseguia-se adequar ao Plano Diretor de Reforma 

Administrativa e sob as orientações do Tribunal de Contas do Estado, pois somente havendo 

essa adequação do município ao método gerencialista que o Estado demanda, é que alcançaria 

os objetivos (JACOMI, 2014). 

Acrescentando, Porto e Zaverucha (2011) citam que o gestor municipal ao realizar as 

coletas de dados que são mostradas pela população em relação as dificuldades ocorridas, irão 

buscar por soluções em que o método gerencialista transmite ao Estado que consequentemente 

são encaminhados aos municípios, para que possam atuar de forma eficaz e eficiente. 

Bem como, Rodrigues e Miranda (2015) apontam que o modelo gerencialista no 

município é essencial para a obtenção de índices elevados nas atividades exercidas pelos 
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gestores, pois é a partir de uma qualidade elevada nas prefeituras, que se consegue recursos e 

resultados nas demandas.  

Portanto, o gerencialismo nas prefeituras municipais é de importância para os gestores 

e para a população local, pois é a partir das características apresentadas pelo método 

gerencialista que consegue uma qualidade elevada nos serviços prestados, e para que os 

munícipios possam elevar essa qualidade, deverá juntamente com o Estado implementar esse 

método. 

 

3. Metodologia Científica 

Para o desenvolvimento desta pesquisa foi utilizada a abordagem do tipo qualitativa que 

segundo Pinheiro (2010, p. 20), “caracteriza-se pela tentativa de uma compreensão detalhada 

dos significados e características situacionais apresentadas pelos entrevistados”. Visto isso, a 

abordagem qualitativa é a mais adequada para a observação dos aspectos gerencialistas da 

administração pública na prefeitura do município na mesorregião do Campos da Vertentes, pois 

através de entrevistas alcançará os dados necessários para um estudo neste órgão em relação ao 

método que foi implantado desde 1995 na área pública, sendo possível uma compreensão 

específica e profunda sobre o assunto, ressaltando as mudanças que foram possíveis neste meio, 

para se abordar atitudes, motivos e modificações que a sociedade sofreu após a transição deste 

processo aplicado nas prefeituras. 

Para que se consiga atender os objetivos que este projeto propõe, foi necessário realizar 

juntamente com a pesquisa qualitativa a perspectiva descritiva, que para Pinheiro (2010, p. 22) 

“visa identificar os fatores que determinam ou contribuem para a ocorrência dos fenômenos.”, 

e fez-se necessário também a pesquisa bibliográfica, que segundo Severino (2007, p. 122) “é 

aquela que se realiza a partir do registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em 

documentos impressos[...]”. 

Assim, através delas foi possível identificar as problemáticas relacionadas à gestão 

municipal, além de sustentar as ideias e elaborar hipóteses que esse artigo possa proporcionar, 

pois optar por tais pesquisas proporcionará o primeiro contato com o problema tal como o 

ambiente que evidencia que as hipóteses foram construídas.  

Foi utilizada a pesquisa descritiva como recurso para descrever as características que o 

método gerencialista proporciona à população, facilitando a compreensão e identificação, 

enriquecendo o motivo pelo qual a implantação desse sistema é importante. 

Para o desenvolvimento e coleta de informações foi feito um estudo de caso que segundo 

Severino (2007), se trata de estudar um caso em particular e que este seja representativo, ou 



11 
 

seja, para analisar os problemas que este sistema apresenta, houve uma coleta de dados seguindo 

rigor necessário para que após enquadrado proporcione para a sociedade interna e externa um 

relatório (SEVERINO, 2007).  

Quanto as formas de coleta de dados, esta pesquisa foi desenvolvida por meio de 

entrevistas semiestruturadas de acordo com a perspectiva de Manzini (2003, p. 1) definindo que 

“uma das características da entrevista semiestruturada é a utilização de um roteiro previamente 

elaborado[...]”. Serão entrevistados os funcionários dos departamentos fiscais e orçamentários. 

 Portanto, esta entrevista inicia-se com perguntas previamente elaboradas, seguindo um 

guia de tópicos, que fornece um norte das perguntas a serem seguidas, podendo ter desvios 

quanto a sequência ou até mesmo nas questões, deixando a entrevista mais aberta, e à medida 

que as perguntas foram sendo respondidas analisou-se a permanência ou modificação das outras 

questões. Para que se ocorra a coleta desses dados, a conversa foi gravada e também foi feito 

uma observação direta no ambiente organizacional em questão e na rotina dos entrevistados, 

sem que ocorra a intervenção dos serviços por eles realizados. (SILVA; GODOI; MELLO, 

2006). 

As entrevistas serão coletadas por meio de gravador de voz e posteriormente serão 

transcritas tal qual foram faladas pelos entrevistados para que não se perca a essência da fala. 

Posteriormente, procedeu-se a análise de conteúdo dos dados coletados. Segundo Silva e Fossá 

(2015), trata-se de técnicas para analisar os dados observados e coletados pelo pesquisador, 

onde busca-se compreender o que está por trás do discurso dos entrevistados.  

Portanto, chega-se agora à forma de análise, onde foi feito a qualitativa, pois ela se trata 

de um estudo com características fidedignas, válidas e generalizadas, pois são úteis no 

aprofundamento das relações, em que privilegia técnicas para descobrir fenômenos dentro do 

setor em que será feito o estudo por meio de observações e entrevistas (SILVA; GODOI; 

MELLO, 2006). 

 

4. Resultado e discussões  

A pesquisa foi realizada em uma prefeitura municipal na região Campo das Vertentes 

com os servidores que nela se encontram, houve uma coleta de dados através de uma pesquisa 

semi-estruturada, na qual se iniciou com algumas perguntas diretas e ao decorrer da conversa 

foi se questionando aspectos que relacionam com os objetivos almejados. Essa entrevista, foi 

realizada com dez funcionários, sendo cada um deles de um departamento específico, que são: 

de compras, de licitação, de educação, de tributação, departamento pessoal, de contabilidade, 

controladoria interna, tesouraria, transporte da saúde e com o chefe de gabinete. 
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4.1. Analisar se a prefeitura apresenta aspectos do modelo gerencialista na 

administração 

A administração pública se enquadra na gestão gerencialista, sendo aquela que preza 

pelos princípios de confiança e descentralização da decisão na qual busca por pessoas que vão 

proporcionar ao ambiente público uma estrutura de criatividade e inovação e buscando sempre 

por resultados que possam beneficiar a todos, sendo que, todas as ações desenvolvidas por cada 

pessoa de cada departamento deve ser transparente (PEREIRA, 2016; HOOD, 1991- 1995). 

Ademais, para realizar o levantamento desse objetivo nos departamentos que ocorreu a 

entrevista, foi perguntado aos servidores públicos se há uma obediência das leis, se há uma 

moralidade e publicidade de acordo com os serviços prestados, se há uma comunicação dos 

funcionários com o gestor público, se há uma eficiência e eficácia quanto as demandas 

realizadas e se de fato o funcionário percebe que há uma empregabilidade do gerencialismo. 

Conforme, os levantamentos realizados após as entrevistas, obtivemos alguns     

posicionamentos a respeito da centralização nas mãos do gestor: 

Esse contato é a toda hora, principalmente comigo aqui na minha função, eu sou 

o que tenta apagar incêndio aqui toda hora, e como os secretários não resolvem 

muita coisa, não tem autonomia de resolver os problemas, é mais fácil ver 

comigo[...]. (Entrevistado 1) 

 

 Acrescentando a ideia, foi apontando que: 

[...] por ser prefeitura pequena, do interior, talvez falta mais que os gestores tenha 

consciência de que, se eu escolhi alguém para ser secretário da assistência social, 

é ela que vai resolver os problemas, falta descentralizar, a gente analisa que 

descentralizar que é o complicado. (Entrevistado 1) 

 

Além disso, apresenta-se que: 

“Tem sim, às vezes ele nem fica sabendo do que está acontecendo e já foi 

resolvido. Leva-se o menor volume de problemas pra ele[...].” (Entrevistado 2) 

 

No entanto, ao entrevistar foi indicado sobre as leis e a publicidade:  

Existe, porque a gente aqui é regido pela legislação, qualquer coisa que você fizer 

fora da legislação, você vai ter a punição e vai responder[...]” (Entrevistado 1). 

“Através dos sites da prefeitura né, do portal da transparência, a gente tem aqui 

todas as informações e são divulgadas de forma online né, todos os dias é 

atualizado[...] (Entrevistado 1).  

 

Ao pronunciar a respeito do princípio de legalidade com um dos servidores públicos, 

foi revelado:  

Em parte, há uma tentativa ai, mas um pouco de falta de conhecimento em relação 

a maneira como essas leis devem ser praticadas, quais são realmente as legislações 

que vão embasar a gestão pública, né, eles se preocupam muito com aquelas leis 

que estão ligadas a prestação de contas, datas de prestação de contas, mas o 

agravantes que pode causar uma atitude deles, isso eles tem uma certa dificuldade. 

(Entrevistado 3). 

 



13 
 

Além disso, a respeito da prática do gerencialismo dentro da prefeitura, foi constatado 

que: 

A gente tenta, houve um avanço muito bom, mas ainda é muito deficitário, porque 

a prefeitura tem muitos servidores que tão aqui a 30 anos, e ele faz o serviço a 30 

anos do mesmo jeito, então se tem tecnologia que faz ele aprimorar, a melhorar o 

sistema, a atender o cidadão de forma melhor, muita das vezes eles recusam isso, 

e já que você fala de gerencialismo, há aquela cultura de que, na prefeitura isso é 

mais demorado, não é igual em empresa privada, que você tem tudo certinho, eu 

falo porque já trabalhei em empresa privada e a gente vê coisa aqui que até 

desanima[...](Entrevistado1) 

Portanto, analisa-se que o emprego do gerencialismo dentro da prefeitura não obedece 

a uma característica do modelo gerencialista que é a descentralização, pois apesar de ocorrer 

um diálogo contínuo entre o gestor e os funcionários, nota-se que há uma deficiência em relação 

a descentralização, o que leva a prefeitura ficar deficitária nestes aspectos e que 

consequentemente não consegue obter resultados positivos nas demandas apresentadas. 

 

4.2. Demonstrar a visão dos servidores da prefeitura em relação a participação da 

população nas decisões 

A participação da população nas atividades que estão voltadas para a área pública é 

essencial, pois ao adotar este modelo gerencialista, houve-se uma adaptação da forma de 

governo, na qual ele trabalha em prol do atendimento das demandas que a sociedade local irá 

fornecer a ele, para que assim possa solucionar. Com isso, o novo modelo aborda que há a 

existência do modelo democrático-participativo sendo o que estimula a organização civil e 

promove a reestruturação dos mecanismos de decisão, ou seja, é a favor da participação da 

população efetivamente nos controles sociais da administração pública (PEREIRA, 2018). 

Outrossim, para coletar as informações com os servidores público a respeito desse ponto 

que o gerencialismo aborda, foi necessário estabelecer perguntas sobre como é a participação 

da população deste município nas audiências e também quando houve a elaboração e 

apresentação da PPA (plano plurianual), se há uma fiscalização da população nos serviços que 

são realizados e se há algum meio de comunicação que possa informar os dias que irão 

acontecer e o local, para que assim todas as pessoas fiquem cientes. 

Com isso, os funcionários públicos apontaram que  

A prefeitura sempre faz divulgação, seja por meio de internet, ou rádio, mas aqui 

eu posso falar de experiência, porque já passei no mandato passado e nesse, a 

população não participa de nada, você faz uma reunião, assembleia, vai três 

pessoas da população, o resto é funcionário da prefeitura. E isso assim, já teve em 

mandatos passados e continua do mesmo jeito. A população vem cobrar, mas não 

participam (Entrevistado 1). 

 

Complementando a ideia um dos funcionários apontou que:  
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Sim, é mínima, houve dias de estarmos na audiência pública e nem dos vereadores 

comparecerem, de estar só eu e meus colegas de trabalho. Os conselhos daqui a 

maioria participante é da prefeitura (Entrevistado 4). 

 

Além das posições mencionadas anteriormente, houve uma resposta sobre um dos 

objetivos apontados: 

Ah a maioria é falta de boa vontade, eu também sou cidadão, você entendeu? Então 

assim, se você divulga que o dever do município e  no chamativo, e a minuria 

quando vai ou vai só o servidor, eu te falo que passei por outras prefeituras, sendo 

que fui duas vezes ai você convida, é divulgado em rádio, é divulgado em faixa, 

há o chamativo, e não vai ninguém, agora amanhã reclama que tá faltando na 

minha rua, tá faltando isso, aquilo, você não foi lá pedir, você não foi lá participa, 

porque a audiência é, ela é uma maneira que o gestor público tem de apresentar o 

que tá fazendo, dentro da legalidade para população e ouvir a população naquilo 

que é preciso para entrar no orçamento, entendeu. Então assim, a população 

também não é bem informada, se você chega para qualquer cidadão e fala o que é 

orçamento público, ele não sabe o que é, ele não tem culpa, entendeu. Mas se você 

participa você aprende, entendeu. [...] (Entrevistado 5). 

 

Havendo uma complementação das ideias demonstradas, dois servidores noticiaram-se 

de dois pensamentos afins dos demais: 

Vejo, mas tem uma fiscalização negativa, com pessoas querendo se promover em 

cima do problema que encontra, o portal da transparência é mal utilizado, uma parcela 

da população usa em benefício próprio.” (Entrevistado 2) e “aqui tem poucas 

audiência pública assim, é quando é exigência do legislativo, como eles não exigem a 

prefeitura raramente faz, mas quando faz também não tem participação do povo não, 

se você for numa audiência pública, você vai vê que quem está lá são os servidores, 

que vai participar, no mais eles não vão, eles só vão se for mesmo algo que envolva 

politicagem  se for algo que vai causar algum mal estar para o atual gestor, pro antigo 

gestor porque vai a oposição para poder colocar mais fogo, mas dizer que eles 

participam ativamente da vida administrativa do município, não.(Entrevistado 3). 

 

Entretanto, a participação da população nas decisões política é essencial para que possa 

desenvolver uma boa política municipal, porém observamos que no município a participação 

da sociedade é muito deficitária, pois existe um meio de comunicação a eles porém eles não 

acatam ao convite, fazendo com que isso possa prejudicar a gestão dentro do município, além 

de ter evidências que só há uma presença significativa se for relacionado ao partido ou para 

desmoralizar o outro grupo. 

 

4.3. Identificar aspectos do modelo patrimonialista e burocrático que ainda estejam 

vigentes 

Ao longo da entrevista tivemos questões que puderam nortear sobre o patrimonialismo, 

que foi uma forma de governo adotada na época dos monarcas, sendo este um modelo que 

provém de um “[...] sistema de participação política débil, dependente, controlado 

hierarquicamente, de cima para baixo” (SCHWARTZMAN, 1988, p. 37), e que tem o Estado 
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como extensão do poder do soberano, assim como os cargos públicos sendo oferecidos em 

forma de pagamento ou prebendas (rendimento) para acordos firmados. (PEREIRA, 1996) 

E sobre a centralização, temos que é um resquício também do modelo burocrático, e 

segundo Pereira (1996), a descentralização e desburocratização vinham para dar fim ao modelo 

burocrático e instituir o modelo gerencial que iria transferir recursos e atribuições para níveis 

políticos regionais e locais, delegar a autoridade para outros colaboradores na administração, 

apresentar mais confiança perante a esses colaboradores e organizar com menos níveis 

hierárquicos.   

Sendo assim, pode-se ver o engessamento, a centralização nas atividades realizadas pelo 

governante e também a troca de favores diante alguma coisa oferecida pelo eleitor para o 

administrador, que pode ser identificada na transcrição abaixo, causando assim uma ineficiência 

na gestão, onde perguntada se há centralização ainda presente dentro da prefeitura, o relato do 

entrevistado está transcrito abaixo: 

Sim, bastante centralizado na mão de gestor que causam um retrocesso porque se 

há uma equipe é porque você confia naquela equipe então a gente pressupõe que 

seja uma equipe da confiança do prefeito, que então deveria ter a autonomia, 

porque tipo ele não consegue saber tudo que acontece em todos os setores, é por 

isso que ele tem um chefe da pasta, só que ele não dá pra ele a liberdade que ele 

precisa, para fazer as coisas da maneira que ele enxerga, porque quem tá dentro 

que tem a ótica do que , que tá acontecendo né e isso não acontece. (Entrevistado 

3) 

E diante deste relato, pode-se observar uma ineficiência na gestão, devido a um 

desperdício de recurso, identificado e confirmado na seguinte transcrição:  

Sim, há um desperdício de recurso muito grande, porque ai como você tem as 

vezes também essa questão de contratados e de efetivos que não fazem o serviço 

com efetividade ai você tem uma despesa com serviço de terceiros para poder 

sanar a falha do outro, e com isso suas receitas que já são comprometidas com a 

folha de pagamento em larga escala elas acabam sendo comprometidas com 

despesas de serviço de terceiros que deveriam ser efetivado pelo funcionário e que 

não é, ai com isso o gasto da máquina pública ele fica muito concentrado né, e  

você não consegue fazer tudo aquilo que o município precisa, é claro você espera 

que venha convênios né, tenta usar receita da melhor maneira, mas quando você 

tem uma folha muito alta, igual na realidade daqui, uma folha, hoje é de 51%, mas 

que chegou a 60% no ano passado, então quer dizer sua receita tá toda 

comprometida, as energias da administração elas estão todas concentradas em 

pagar servidor, ai o que não é para pagar servidor é para pagar aquilo que o 

servidor não fez, ai com isso você deixa a desejar em outros locais. É uma 

deficiência muito grande. (Entrevistado 3) 

 

Ademais, tem-se que dentro da prefeitura há uma forma de moeda de troca, jogada de 

interesse, que remete ao patrimonialismo, mostrando que ainda está enraizado nessa 

administração, assim como está relatado abaixo, quando perguntados sobre a forma de se 

conseguir emprego na prefeitura: 

O certo que fosse apenas via concurso ou cargo de confiança né, que é o rege a 

constituição federal, mas não, existe os contratados numa modalidade bem 
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prefeitura de ser né, porque não existe contrato de 4 anos, né, não existe um 

contrato permanente para 4 anos, mas aqui existe, então eles são contratados 

durante toda a gestão do prefeito que faz parte do mesmo partido que eles, então 

assim a gente hoje tem uma leva de contratados muito maior do que a de efetivos 

e aí a gente fere o princípio da igualdade né, porque se todos tem o mesmo direitos, 

é claro que o meio de ingressar no serviço público tem que ser o meio mais 

igualitário, que é justamente o concurso para dá direitos iguais né , porque a partir 

do momento que ele contrata ele restringe o direito do outro, mas isso é muito 

comum, não só aqui, mas nas prefeituras em geral, justamente por essa questão da 

jogada política né , do interesse.(Entrevistado 3) 

[...] O emprego é uma moeda de troca dentro do munícipio, ai entre naquela outra 

questão docê onerar os gastos porque você coloca pessoas que as vezes não tem 

capacidade, que não tem o perfil daquela função que ela vai exercer, ela não vai 

passar por nenhuma filtragem de competências, que seria o caso né da 

administração privada, talvez ela não tenha rendimento, mas cê precisa coloca ela 

porque foi uma promessa anterior, né, por exemplo, o que a gente vê muito na 

creche, tem funcionárias que não tem perfil para lidar com crianças, né ai você 

entra no outro conflito, você não pode demitir elas, né,  algumas porque são 

efetivas, outras porque são contratadas e fica aquele problema, né. (Entrevistado 

3) 

 

Outros entrevistados também relataram sobre a centralização na mão do gestor, um 

ainda localizou falhas relatando que, se ele não vai olhar pessoalmente, o serviço não tem 

andamento, como está descrito a seguir: 

Em parte sim, e em parte é engessado nele, porque o fato de ele tem que 

acompanhar a obra pra ver o que tá acontecendo, é um engessamento, porque se 

ele não chegar lá a obra não sai. (Entrevistado 4) 

Na maior parte não, é um formato muito engessado, ele resolve a maior parte dos 

problemas. E sabemos que a descentralização é a melhor forma de deixar tudo 

resolvido e pra ele também ficar mais sossegado. (Entrevistado 2) 

 

Em outra questão, quando perguntado sobre a facilidade de se chegar no gestor para 

ajudar a resolver as questões que surgem, o entrevistado disse que ele praticamente resolve 

tudo, ou seja, há uma centralização das tomadas de decisão conforme a transcrição abaixo que 

já havia sido abordada anteriormente neste trabalho: 

Sim, esse contato é a toda hora, principalmente comigo aqui na minha função, eu 

sou o que tenta apagar incêndio aqui toda hora, e como os secretários não resolvem 

muita coisa, não tem autonomia de resolver os problemas, é mais fácil ver comigo. 

Tento solucionar tudo. (Entrevistado 1)  

 

E quando perguntado sobre os problemas observados no órgão público, no sentido da 

empregabilidade do gerencialismo, a questão da centralização voltou a ser pauta conforme está 

descrito a seguir: 

Olha, o problema maior que eu vejo aqui é uma parte de que, tem que ter uma 

descentralização, e a política é muito forte no município, o que atrapalha no 

desenvolvimento da cidade, porque alguns servidores, quando é o partido A que 

está na administração, e o servidor é do partido B, há um boicote de serviço, e 

quando é o B que tá na administração e o servidor é do partido A, faz do mesmo 

jeito, e isso tá atrapalhando o andamento da nossa cidade, eu vejo que teria que ter 

o apoio de ambos partidos e acabar com isso, as correntes políticas unir e falar 

“vamos fazer uma gestão técnica”, porque nós estamos ficando pra trás. Nós aqui 

ainda não temos um SAAI, um DEMAE, uma COPASA né, na parte de água é 
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muito deficitário, um hospital, uma entidade já deveria abranger o hospital, porque 

demanda recurso, só na parte de água aí a gente tem um custo lá só de energia de 

61 mil por mês, e a taxa de água é cobrada anual, com 50 reais por ano, e a 

arrecadação não chega a 50%, então assim, a parte cultural é muito difícil, o gestor 

quer fazer, mas não consegue. Essa parte aí é muito complicada. (Entrevistado 1) 

 

Ou seja, analisa-se que ainda há uma centralização na mão do gestor, e com isso pode-

se observar um resquício do patrimonialismo e do modelo burocrático dentro dessa prefeitura, 

onde perguntados sobre a centralização do poder, as respostas foram que sim, pois o gestor não 

permite que seus secretários resolvam os problemas, e sobre descentralização de atividades 

também nota-se que não há, é centralizado nas atividades da prefeitura, onde todos os serviços 

oferecidos para a população são realizados por  funcionários da prefeitura, causando assim uma 

ineficiência na gestão e um desperdício dos recursos públicos. E sobre o emprego como forma 

de moeda de troca, sendo uma troca de favores, pode-se dizer que ainda há resquícios do 

patrimonialismo dentro dessa prefeitura.  

Analisando ainda o sistema burocrático, sabe-se que ele se baseia numa forma maior de 

organização, onde segue-se uma hierarquia, regras muito bem estabelecidas, formalização das 

comunicações, segue-se a ordem e a disciplina, conforme Secchi (2009) define abaixo:  

A formalidade impõe deveres e responsabilidades aos membros da organização, a 

configuração e legitimidade de uma hierarquia administrativa, as documentações 

escritas dos procedimentos administrativos, a formalização dos processos 

decisórios e a formalização das comunicações internas e externas. As tarefas dos 

empregados são formalmente estabelecidas de maneira a garantir a continuidade 

do trabalho e a estandardização dos serviços prestados, para evitar ao máximo a 

discricionariedade individual na execução das rotinas.  

 

Com isso, podemos analisar este trecho já discorrido anteriormente em que o 

entrevistado relata a existência do modelo burocrático ainda presente na prefeitura municipal 

do município analisado: 

Há aquela cultura de que, na prefeitura isso é mais demorado, não é igual em 

empresa privada, aqui um papel que precisa ter assinado demora dias, em empresa 

privada isso vai mais rápido, e você tem tudo certinho, eu falo porque já trabalhei 

em empresas privadas e a gente vê coisa aqui que até desanima. (Entrevistado 1)  

 

E em relação ao sistema de compras, tudo segue uma ordem, é estabelecido regras até 

mesmo pelo fisco e elas são cumpridas fielmente, como relatado abaixo.  

É bem burocrático, sai memorando, passa em compras, contabilidade, financeiro, 

aí que libera. Preciso saber a fonte certa, se tem orçamento e dinheiro, não resolvo 

nada sozinha, tem o planejamento, o financeiro, tenho que observar tudo. 

(Entrevistado 2) 

 

Tem o secretário que faz o memorando quando precisa de alguma coisa, 

encaminha para o setor de compras, que quando precisa, abre licitação, faz as 

cotações de preço nas empresas, aí depois disso faz ordem de compra, a requisição, 

depois que o produto chega, nota fiscal vai pro setor contábil para ser empenhado, 

depois passa pro setor da tesouraria para pagamento e quando finaliza tudo chega 
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pra mim. Para arquivar, pegar assinaturas, ver se não tá faltando documento. 

(Entrevistado 6) 

 

Com isso, tem-se que o modelo burocrático ainda está presente, quando se fala em 

procedimentos que na empresa privada seriam simples, no órgão público o sistema se torna um 

pouco mais complexo, passando na mão de mais funcionários e até demorando mais, sendo 

mais engessado até ser entregue a população que necessita de tal serviço.  

Portanto, pode-se dizer que o emprego do gerencialismo dentro do município da 

mesorregião do Campo das Vertentes ainda é falho, pois existem lacunas que os gestores 

precisam sanar, a começar pelos funcionários partidários que não trabalham em prol da 

população como um todo e sim dos partidos A e B, pegando a centralização como um problema 

também a ser resolvido, e a falta de interesse da população nas questões municipais, onde eles 

não participam de assembleias e reuniões, assim como foi relatado pelos funcionários da 

prefeitura. Agora, sobre o modelo burocrático, nota-se que ainda está enraizado dentro da 

administração, onde dificulta-se os procedimentos, demorando dias para serem concluídos. 

 

5. Conclusões e Propostas 

Este estudo teve como objetivo compreender os aspectos relacionados ao modelo 

gerencialista de administração na Prefeitura do município localizado na mesorregião do Campo 

das Vertentes, bem como suas externalidades. Para isso, fez-se uma pesquisa de caráter 

qualitativo de natureza exploratória e descritiva a fim de obter os dados necessários e que os 

objetivos fossem alcançados. Como método de coleta foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas. Para a obtenção de um estudo completo fez-se ainda uma pesquisa 

bibliográfica, onde usou-se de registros documentais já publicados para que atendesse o 

problema de pesquisa e seus respectivos objetivos. 

Inicialmente foi necessário delimitar o problema que pudesse ser estudado, com isso se 

apontou a seguinte questão: “Qual o modelo de administração existente na administração 

pública nesse município localizado na mesorregião do Campo das Vertentes?”. Diante deste 

problema de pesquisa abordado, nota-se que o município investigado se encontra em déficit 

com o modelo gerencialista, pois não há a aplicação do mesmo de forma significativa, podendo 

assim, não se obter o melhor resultado na gestão do referido órgão.  

Tal pesquisa é de grande relevância pois, pode-se analisar a existência de traços dos 

modelos burocráticos e patrimonialistas que ainda se encontram presentes na administração da 

prefeitura observada. Pôde-se analisar também que já existe implantação do gerencialismo na 
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mesma, ou seja, todos os três modelos estão presentes fortemente na administração desta 

prefeitura. 

Ademais, este estudo proporcionou também uma análise acerca da participação da 

população dessa cidade localizada na mesorregião do Campo das Vertentes. Onde sabe-se que 

no modelo gerencialista a participação da população na criação de projetos e tomadas de decisão 

é de extrema importância. Com isso, necessita-se de uma administração voltada para as 

necessidades do povo, observando que tal estudo tem um cunho social de extrema significância.    

O estudo embasou-se em quatro objetivos específicos, onde fez-se um levantamento 

bibliográfico acerca do tema proposto para atingir o primeiro objetivo, e através da entrevista 

semiestruturada pôde-se atingir os demais objetivos. Analisou-se a implementação do 

gerencialismo quando observado se há obediência das leis, preocupação com moralidade e 

publicidade, se há comunicação dos funcionários com o gestor público e descentralização de 

atividades.  

Observou-se ainda eficiência e eficácia quanto a realização das demandas, para tanto, 

após entrevistas notou-se preocupação com publicidade e moralidade, pois todos são regidos 

pela lei, e não se observou descentralização das atividades.  

Para analisar a implementação dos modelos patrimonialista e burocrático, analisou-se a 

centralização das atividades e a troca de favores envolvidas na gestão que são, respectivamente, 

características do modelo burocrático e patrimonialista, e diante relatos dos funcionários viu-se 

que as atividades são centralizadas na mão do gestor, mostrando também que pode-se haver 

desperdício de recursos diante estes fatores relatados.  

Agora, tomando por base a complexidade de resolução de problemas, formalização e 

regulamentação através de regras, observou-se o emprego do modelo burocrático, como 

relatado anteriormente, mostrando dificuldade para realizar procedimentos que na prática 

seriam mais simples. Sobre a participação da população nas assembleias e reuniões da prefeitura 

abertas ao público nos remete ao fator de que esta seria uma característica do gerencialismo que 

não é observada. 

Para uma análise mais profunda acerca do gerencialismo, pode-se propor um novo 

estudo sobre o porquê da não participação da população diante as assembleias e reuniões, se é 

devido a partidarismo ou falta de entendimento, e com isso conscientizar a população 

mostrando o quanto a participação seria benéfica. Ademais, seria viável levantar um estudo 

sobre a forma que os servidores públicos são qualificados para que possam estar ocupando os 

seus respectivos cargos e executando as demandas propostas pelos municípios. 
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